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RESUMO 

Contexto: No início da pandemia da COVID-19, a falta de estudos científicos que respaldassem 

a prevenção e tratamento das lesões teciduais extensas e graves causadas pela doença aos 

pacientes, levou à necessidade de diminuição da mobilidade da população, na tentativa de 

diminuir o aumento dos casos e sobrecarga do Sistema de Saúde. Para amenizar o impacto deste 

lockdown, várias medidas foram incentivadas, como o trabalho remoto ou o teletrabalho. 

Objetivo: Elaborar e aprovar Lei com a finalidade de teletrabalho para os Servidores do Estado 

de Minas Gerais. Métodos: Estudo empírico de abordagem jurídica. O Projeto de Lei foi 

elaborado seguindo três fases: Introdutória, Constitutiva e Complementar ou de aquisição de 

eficácia. Nas fases Introdutória e Constitutiva, houve a avaliação de três comissões da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais. Resultados: O Projeto de Lei foi aprovado tanto pelas 

comissões quanto em plenário, pelos deputados estaduais em 05 de maio de 2020 e sancionado 

em Lei em 09 de julho de 2020, pelo Governador do Estado de Minas Gerais. Conclusão: A 

Lei nº 23.675 que versa sobre o direito ao teletrabalho para funcionários públicos durante a 

Pandemia da COVID-19, foi elaborada através de Projeto de Lei, e sancionada pelo Governador 

do Estado de Minas Gerais. 

Palavras-chave: COVID-19; Teletrabalho; Gestão de Qualidade em Saúde; Controle de 

Doenças Transmissíveis; Pesquisa Jurídica, Pesquisa Empírica. 
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ABSTRACT 

Context: At the beginning of the COVID-19 pandemic, the lack of scientific studies that 

support the prevention and treatment of extensive and serious tissue damage caused by the 

disease to patients, led to the need to reduce the mobility of the population, in an attempt to 

reduce the increase of cases and overload of the Health System. To mitigate the impact of this 

lockdown, several measures were encouraged, such as remote work or teleworking. Objective: 

Develop and approve Law for the purpose of teleworking for Minas Gerais State Servers. 

Methods: Empirical study of legal approach. The Bill was prepared following three phases: 

Introductory, Constitutive and Complementary or effectiveness acquisition. In the Introductory 

and Constitutive phases, three committees of the Legislative Assembly of Minas Gerais were 

evaluated. Results: The Bill was approved both by the committees and in plenary, by state 

deputies on May 5, 2020 and enacted into law on July 9, 2020, by the Governor of the State of 

Minas Gerais. Conclusion: The Law nº 23.675 that deals with the right to telework for public 

servants during the COVID-19 Pandemic was prepared through a Bill, and sanctioned by the 

Governor of the State of Minas Gerais. 

Keywords: COVID19; Teleworking; Quality Management; Communicable Disease Control; 

Legal Research, Empirical Research. 
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CONTEXTO 

 

O coronavírus (SARS-CoV-2), responsável pela síndrome respiratória aguda grave 

(COVID-19) foi identificado por cientistas chineses em dezembro de 2019 (GURGEL et al., 

2020). O vírus espalhou-se rapidamente pelo mundo causando grande número de mortes. 

Apesar da adoção de medidas de contenção e isolamento, a COVID-19 foi considerada uma 

emergência de saúde pública de importância internacional e classificada como pandemia, pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março de 2020 (GURGEL et al., 2020). No 

Brasil, em maio de 2022, já havia o registro de 665.666 óbitos e mais de 30 milhões de casos 

acumulados (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

Várias lesões teciduais, principalmente pulmonares, do miocárdio, de pele e sistema 

vascular, são desencadeadas pelo vírus SARS- CoV-2, desencadeando, dentre outras doenças, 

a Síndrome Respiratória Aguda, anosmia e disgeusia e outras associações ainda em 

investigação pela comunidade científica, como a miocardite aguda (FIGUEIREDO NETO et 

al., 2020), lesões cutâneas (MARIN et al., 2020), lesões orais (MARQUES et al., 2022) e lesões 

gastrointestinais (VERHEIJEN et al., 2021). 

No início da pandemia, enquanto não havia consenso sobre protocolos de 

tratamento cientificamente comprovados e vacinas para prevenção das manifestações clínicas 

e desfechos de complicações da COVID-19, medidas de isolamento social e higiene, passaram 

a ser enfatizadas pelos órgãos de saúde (SOUZA et al., 2021). 

Uma das maiores preocupações, diante da rápida disseminação do vírus pelo 

mundo, foi o atendimento tanto pelas unidades de atenção primária à saúde, para o rápido 

diagnóstico dos casos suspeitos, quanto pelos hospitais, disponibilizando leitos e infraestrutura 

adequada nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI) para os casos mais graves (SOUZA et al., 

2021). 

Pacientes considerados de risco, como os diabéticos, apresentaram pior 

prognóstico, maior permanência em UTI, necessidade constante de ventilação invasiva, maiores 

complicações quando relacionadas a outras comorbidades e elevado índice de mortalidade 

(ALVES et al., 2022). 

Diante deste cenário, várias atividades laborais, passaram a oferecer grande risco 

para disseminação do vírus entre os trabalhadores, exigindo uma análise crítica das 

recomendações, visto que a transmissão era favorecida pelo contato próximo e desprotegido 

com secreções ou excreções de paciente infectado, principalmente por meio de gotículas 

salivares, podendo colocar o profissional em risco de adoecimento (GALLASCH et al., 2020). 
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Como o período de incubação era, em média, de 5,2 dias, com relatos até 14 dias e a maior parte 

dos casos de COVID-19 apresentando sintomatologia clínica leve, com febre e tosse seca, 

cefaleia, dor de garganta e diarreia, a principal orientação não farmacológica da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) em 2020 foi o distanciamento social, uso de máscaras e higiene das 

mãos, como forma de reduzir significativamente a transmissão comunitária do novo 

coronavírus.  

Vários profissionais da área da saúde passaram de prática presencial para 

assistência em tempo real, por meio de programas de videoconferência, contato telefônico, 

conhecido como telessaúde, contribuindo para a redução da transmissão viral, limitando o 

contato pessoa a pessoa, enquanto permitiu que aquelas com o vírus (sintomas virais não 

graves) fossem tratadas em ambiente não nosocomial. Ao mesmo tempo, os profissionais de 

saúde, em segurança, preservaram os atendimentos aos mais vulneráveis, como idosos e pessoas 

com comorbidades (SACHETT, 2020). 

Já os profissionais da saúde que não se beneficiaram com as estratégias de trabalho 

remoto em casa - Teletrabalho, apresentaram os maiores índices de contaminação, com estudos 

demonstrando alta taxa de letalidade especialmente entre homens jovens (CAMPOS e 

LEITÃO, 2021). 

A inexistência de protocolos específicos, regras ou legislação que versassem sobre 

como proceder durante a pandemia da COVID-19 fez com que governantes recorressem a 

recomendações baseadas na Constituição Brasileira e orientações da OMS de forma genérica. 

 A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a política de saúde brasileira afirmando 

ser a saúde, direito de todos e dever do Estado. Assim, o direito à saúde passou a ser 

reconhecido, então, como direito social, ou seja, as necessidades de saúde da população, 

independentemente da condição de ser ou não “trabalhador” formalizado, passaram a ser 

consideradas de interesse público e de caráter universal, com acesso igualitário aos serviços e 

custeio arcado com recursos públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

(NEVES e PACHECO, 2017). 

Para então contribuir com o acesso a esse direito, o Poder Legislativo, composto 

por membros eleitos pelo povo, tem a prerrogativa de elaborar leis e políticas públicas que 

melhorem o bem-estar da sociedade e realizar atividades fiscalizatórias (SILVA, 2010). 

Um dos setores com grande número de trabalhadores é o funcionalismo público. 

Segundo estudo realizado por pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), fundação pública vinculada ao Ministério da Economia, de 1986 a 2017 o total de 

vínculos formais de trabalho do país – incluídos os setores público e privado – aumentou 97%, 
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passando de, aproximadamente, 33 milhões para 66 milhões, mas o apogeu ocorreu em 2014, 

com o registro de 76 milhões de vínculos (128% superior ao total de 1986). A partir de 2015, o 

mercado de trabalho se retraiu em mais de 10 milhões de vínculos. No setor público, o total de 

vínculos aumentou de, aproximadamente, 5,1 milhões para 11,4 milhões no período 1986-2017 

– sem incluir as empresas públicas, cujo total declinou ao longo do tempo. A expansão global 

no setor público foi, portanto, de 123% em relação a 1986, e o crescimento médio anual, de 

2,5% (LOPEZ e GUEDES, 2020).  

Apesar da expansão maior de vínculos do setor público ter ocorrido nos municípios, 

seguindo a tendência do movimento de municipalização da burocracia pública brasileira que 

ocorreu desde os anos 1950, anos 1970 e após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

o número de vínculos estaduais também aumentou (LOPEZ e GUEDES, 2020). O Estado de 

Minas Gerais possui, no ano de 2022, em torno de 400 mil funcionários ativos em todos os 

poderes e autarquias (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

2022). 

Assim, diante do cenário de pandemia, apresentado no ano de 2020, sem ainda o 

acesso a tratamentos cientificamente comprovados e a vacinas, a mudança nas leis permitindo 

o teletrabalho seria uma das estratégias do Poder Legislativo, para contribuir com a diminuição 

da propagação do vírus, redução dos casos de COVID-19, prevenindo lesões teciduais que 

poderiam diminuir a atividade laboral, e diminuir os óbitos por SARS-CoV-2. 
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OBJETIVO 

 

Elaborar e aprovar Lei com a finalidade de regulamentar o teletrabalho para os 

Servidores Empregados Públicos do Estado de Minas Gerais. 
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MÉTODOS 

3.1 Delineamento do estudo 

Estudo empírico de abordagem jurídica. 

3.2 Local e período do estudo 

Este estudo foi realizado no âmbito do Mestrado Profissional em Ciências 

Aplicadas à Saúde (MPCAS) da Universidade do Vale do Sapucaí (Univas), e o produto do 

mesmo foi desenvolvido na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, entre março e agosto de 

2020. 

3.3. Procedimentos para elaboração da Lei 

Para elaboração da Lei Estadual foi necessário que um representante público eleito 

desenvolvesse Projeto de Lei contendo todas as informações para embasá-la. Assim alguns 

passos foram necessários:  

 

3.3.1. Fase Introdutória: 

 

Constitui de levantamento das informações sobre a pandemia. Procurou-se entender, através da 

observação e análise das informações dos órgãos governamentais, mídia, população, a 

necessidade de prevenção imediata. Esse ato desencadeou o processo Legislativo, com a 

elaboração do Projeto de Lei, segundo as normas do Manual Parlamentar (ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2013). 

 

3.3.2. Fase Constitutiva: 

 

Nessa fase foi realizado estudo e deliberação sobre o projeto proposto; incluindo os turnos 

regimentais de discussão e votação, seguidos da redação final da matéria aprovada. O 

representante legal do Poder Legislativo Estadual, Deputado da Assembleia Legislativa de 

Minas Gerais (ALMG), encaminhou requerimento para mesa diretora, solicitando aprovação 

do Projeto de Lei.  

Após aceito pela mesa diretora, o Projeto de Lei passou por avaliação de três 

Comissões: Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, Comissão de Administração 

Pública e Comissão de Saúde.  
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A Comissão de Constituição e Justiça avalia todos os projetos que tramitam na 

Assembleia Legislativa, antes que eles sejam votados em Plenário pelos Senhores Deputados.  

É composta por seis deputados estaduais e avalia os aspectos constitucional, legal e jurídico das 

proposições (ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS, 2022).  

Já a Comissão de Administração Pública analisa proposições e assuntos 

relacionados à administração pública, sendo formada por sete Deputados estaduais 

(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS, 2022). 

Por último, a Comissão de Saúde, composta por cinco deputados, analisa 

proposições e assuntos relacionados à área da saúde (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 

MINAS GERAIS, 2022). 

Cada comissão avaliou de forma autônoma e independente o Projeto de Lei, 

recomendando sua aprovação. 

O Projeto de Lei seguiu então para votação final, no plenário da ALMG, composta 

por 77 deputados estaduais.  

Essa fase foi finalizada com a apreciação (sanção), pelo Executivo, do texto 

aprovado pelo Legislativo. A Lei foi sancionada de forma expressa, isto é, em um prazo de 15 

dias após votação e encaminhamento ao Poder Executivo, obteve apreciação e aprovação. A 

sanção pelo Executivo significa que há concordância com a manifestação de vontade do 

Legislativo.  

3.3.3. Fase Complementar ou de aquisição de eficácia: 

 

Consistiu na promulgação e publicação da Lei. A promulgação tem por objetivo dar 

conhecimento da existência da lei para os órgãos da administração, aos encarregados de dar a 

sua execução, enquanto a publicação dá conhecimento aos particulares, tornando-a pública. 
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RESULTADOS 

 

4.1 Descrição dos resultados 

O projeto de Lei 1.921/2020 (Figura 1) tramitou pelo rito COVID-19, rito 

sumaríssimo adotado durante a pandemia, onde todas as proposições receberam um único 

parecer em Plenário, incluindo todas as comissões (Figura 2) e foi aprovado pela Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais no dia 5 de maio de 2020, sancionado pelo Governador do Estado 

de Minas em 9 de julho de 2020 (Figura 3).  
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Figura 1. Projeto de Lei 1921/2020, de 05 de maio de 2020 
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Figura 2. Parecer para turno único do Projeto de Lei 1921/2020, de 05 de maio de 2020 

  



12 
 

 

Figura 3. Lei 23.675, de nove de julho de 2020 
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DISCUSSÃO 

 

É mister discutir inicialmente que, no tocante à administração pública, observa-se 

e constata-se, como fato, que o serviço público é burocrático e moroso no que tange às práticas 

de gestão da administração pública, que demandam a adoção de métodos de gestão (VITAL, 

2022; MOLARDI, 2017). O projeto de lei do presente estudo (Projeto de Lei 1921/2020) foi 

aprovado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais no dia 5 de maio de 2020 e sancionado 

pelo Governador Romeu Zema em 9 de julho de 2020. Situação que demonstra duas pontuações 

de relevância: a primeira é o fato de ser possível ocorrer curto espaço de tempo entre aprovação 

e sanção em relação a projetos de lei. O segundo ponto seria relativo à possibilidade de 

instaurar-se como normatização a possibilidade de aprovação e sanção de todos os projetos 

como urgentes, e não somente por estarem envolvidos em situação peculiar sanitária mundial 

(RAIMUNDO, 2019). 

Imperioso ressaltar que não somente o processo de aprovação e sanção necessitam 

ser otimizados, a desinformação é também fator que impede que o benefício da lei sancionada, 

chegue a quem é de direito. A divulgação da informação em larga escala é importante e torna-

se papel do legislativo executá-la. Destaca-se, neste contexto, publicação que discorre sobre o 

Governo Eletrônico e suas características práticas de aproximação e democratização entre o 

poder público e a sociedade, por meio do uso de tecnologias da informação. Para que tais 

práticas possam ocorrer e continuar evoluindo, os governos têm disponibilizado canais digitais, 

além da criação de decretos e leis, que pressionam os órgãos públicos a se adequarem ao cenário 

digital (MOTA et al.,2022). 

Destaca-se também a necessidade de interação entre os poderes legislativo e 

executivo na divulgação das leis sancionadas, a fim de que haja transparência total no processo 

que une à administração pública à população, que elegeu os representantes para executar 

processos, que precisam ser sancionados e divulgados, para que as leis possam ser aplicadas, 

principalmente as que beneficiam indivíduos necessitados por condições sociais, físicas e 

estruturais. A transparência e a publicidade das informações aplicadas ao setor público são 

regidas por intermédio das Leis de Responsabilidade Fiscal e Acesso à Informação. Observa-

se que alguns municípios não têm divulgado informações de cunho obrigatório, fato agravado 

diante da falta de clareza e compreensibilidade das informações (ALMEIDA e RIBEIRO, 

2022). 
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Ressalta-se, no contexto pandêmico e pós pandemia a necessidade de estabelecer-

se normatizações, através de sanção de leis como a determinada no presente estudo, que 

enquadrem situações de potencial necessidade, como o teletrabalho.  

Poucas ações foram identificadas, como ocorreu em Santa Catarina, onde o 

governo, por meio de seu Núcleo de Acompanhamento e Desenvolvimento Humano, realizou 

análise da organização do teletrabalho antes e durante a pandemia, a partir das resoluções 

pertinentes à matéria, realizou verificação de dados com indicação de produtividade e boas 

práticas durante a pandemia. Verificou as mudanças ocorridas, do ponto de vista humano e da 

produção da norma, analisando-se a Justiça Federal sustentável, a possível regulamentação do 

teletrabalho para magistrados, a sugestão de nova regulamentação para servidores e servidoras 

e o início da nova regulamentação do teletrabalho na pós-pandemia (REUPKE, 2022), mas não 

houve relato de nova Lei para regulamentar o Teletrabalho. Tal situação demonstra que, no 

Estado de Minas Gerais, as propostas do artigo da discussão tornaram-se Lei, desde junho de 

2020, sendo o primeiro a realizar tal ação. 

Identifica-se a importância em discutir-se também o contexto que estabelece a 

saúde, em prerrogativas preventivas. A pandemia que envolveu o planeta, demonstrou a 

necessidade de tal ação científica. As lesões teciduais causadas pela COVID 19, expõem-se 

como fator de decisão de saúde pública para prevenção (COSTA, 2021). 

O exercício da profissão determinou problema que envolveu não somente a lesão 

propriamente dita, como também a necessidade de prevenção de lesões teciduais, 

principalmente quando a legislação determinou o afastamento social, no trabalho, com 

perspectivas de resguardar trabalhadores, essencialmente os envolvidos na Lei 1.921/2020, que 

durante e depois da pandemia puderam diminuir problemas físicos, emocionais e de saúde 

pública. 

 O home virou office, situação que necessitava de regulamentação. A pandemia 

apresentou imposições como o isolamento social, estratégia de prevenção. Os impactos na vida 

humana ocorreram em todos os seus aspectos, dentre eles a forma do trabalho, tendo grande 

destaque a difusão do teletrabalho ou home office (LOSEKANN E MOURÃO, 2020). 

Desta maneira, a Lei regulamentada proporciona e determinará possibilidades 

futuras para indivíduos acometidos por comorbidades que poderão “exercer o ofício” e 

estabelecer prevenção de acometimentos maiores. Anteriormente à pandemia, tal situação não 

apresentava regulamentação. 
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5.1 Aplicabilidade 

A Lei sancionada permite o trabalho remoto de qualquer servidor público do Estado 

de Minas pertencentes ao grupo de risco (pacientes com comorbidades, gestantes e idosos), e 

aqueles com filho ou dependente legal em idade escolar ou inferior, enquanto perdurarem as 

suspensões de funcionamento das creches e escolas públicas ou privadas do Estado, durante o 

estado de calamidade pública reconhecida pelo Governo Federal e/ou Estadual. 

5.2 Impacto Social 

Esta Lei apresentou impacto imediato na vida dos servidores estaduais beneficiados 

por ela, pois puderam diminuir as possibilidades de contágio tanto no caminho percorrido para 

chegar ou voltar do trabalho, quanto no próprio ambiente de trabalho, evitando também a 

contaminação de todos do núcleo familiar. 

Contribuindo também com a diminuição dos casos de COVID-19, ato que também 

se reflete na diminuição do uso dos leitos nos hospitais e gastos públicos para o tratamento 

destes doentes. 

Observa-se ainda o impacto econômico sobre o estado e pessoas, pois com o 

possível acometimento pelo COVID-19 dos servidores do estado, aumentaria o absenteísmo no 

trabalho causando obrigatoriamente a substituição do servidor e dessa forma onerando o estado. 

Bem como uma vez que o servidor contaminado poderia também propagar a doença para outras 

pessoas que por sua vez também teriam que se afastarem do trabalho causando prejuízo ao 

sistema financeiro público e privado. 
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CONCLUSÃO 

 

A Lei 23.675, que versa sobre o direito ao teletrabalho para servidores e 

empregados públicos do estado de Minas Gerais durante a pandemia da COVID-19, foi 

elaborada através de Projeto de Lei, e sancionada pelo Governador do Estado de Minas Gerais. 
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